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VIABILIDADE DE USO DO BLOCKCHAIN

A principal conclusão do meu trabalho é que o Brasil 

possui um ecossistema jurídico habilitador. Não são 

necessárias novas leis para iniciar o projeto com 

segurança.



VIABILIDADE DE USO DO BLOCKCHAIN

Legislação Nacional Fundamental

• Lei nº 14.129/2021 – Lei de Governo Digital

• Lei nº 14.063/2020 – Lei de Assinaturas Eletrônicas

• Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)

• Lei nº 12.965/2014 – Marco Civil da Internet

• Lei nº 13.874/2019 – Lei da Liberdade Econômica

• Decreto nº 12.198/2024 e Portaria SGD/MGI nº 6.618/2024 – Estratégia 

Federal de Governo Digital

+ Código Civil + Código de Processo Civil + Lei do Ambiente de Negócios



VIABILIDADE DE USO DO BLOCKCHAIN

• Minha análise avaliou a compatibilidade do projeto com o arcabouço

normativo brasileiro e internacional, que se sustenta em três pilares

fundamentais:

• Validade dos Atos Digitais: Nossas leis (Lei de Liberdade Econômica, Lei de 

Assinaturas Eletrônicas) já garantem que os registros na plataforma tenham valor 

legal e probatório.

• Proteção e Soberania dos Dados: A arquitetura do projeto cumpre os requisitos 

da LGPD e do Marco Civil, e garante a soberania dos dados na prática, sem 

depender de leis de localização forçada.

• Alinhamento ao Comércio Global: A plataforma dialoga com os padrões 

internacionais (UNCITRAL, OMC, Codex, PPD/DDP), o que é crucial para a 

aceitação pelos mercados importadores.



VIABILIDADE DE USO DO BLOCKCHAIN
Uma parte crucial da análise foi delimitar o escopo regulatório para evitar

complexidades desnecessárias. A conclusão é clara:

• Não é um Ativo Financeiro: A análise da Lei 14.478/22 (Marco de Criptoativos) demonstra

que os registros da plataforma são de utilidade, não de valor. Portanto, o projeto está fora do

escopo da regulação financeira e das complexas obrigações de PLD/CFT.

• Não é uma DAO (Organização Autônoma Descentralizada): A governança do projeto é

centralizada no MAPA, um modelo de Direito Administrativo que oferece máxima segurança

jurídica, em contraste com o modelo experimental e sem amparo legal das DAOs.

Essa clareza regulatória significa menos burocracia, menos custos e maior segurança 

para todos os participantes.



ALÉM DA TECNOLOGIA: IMPACTO SOCIAL E 
AMBIENTAL

• Inclusiva: "Permite a participação desde o pequeno apicultor (pessoa 

física) até grandes empresas, promovendo o ODS 8 (Crescimento 

Econômico).“

• Sustentável: "A tecnologia é de baixo consumo energético e a 

rastreabilidade em si incentiva a proteção de biomas, alinhando-se 

aos ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis) e 15 (Vida 

Terrestre)."



O BRASIL NÃO PRECISA DE NOVAS LEIS PARA LIDERAR A 
RASTREABILIDADE COM BLOCKCHAIN; O ARCABOUÇO 

ATUAL JÁ NOS DÁ O CAMINHO

• Ambiente Jurídico: Favorável e Suficiente.

• Desafios: Focados em implementação e governança, não em

barreiras legais.

• Posicionamento: O projeto é seguro, competitivo e alinhado às

políticas de governo digital.



CONCLUSÃO

• “A incorporação do blockchain, concebido como infraestrutura de confiança

e não apenas como solução tecnológica, pode contribuir para fortalecer a

competitividade exportadora, melhorar a eficiência regulatória e consolidar a

posição do país em mercados internacionais com elevadas exigências de

transparência e certificação.”

• “Recomenda-se avançar por meio de esquemas de governança multi-ator,

projetos-piloto progressivos e mecanismos de cooperação público-privada e

internacional, alinhados com padrões globais de comércio digital e

rastreabilidade.”
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